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RESUMO 

 

RODRIGUES, Fábio Polli. Impugnação de decisões intercalares: comparações no tempo e 

no espaço. São Paulo: Faculdade de Direito do Largo São Francisco, Universidade de São 

Paulo, 2011. 359 f. Dissertação de Mestrado em Direito Processual Civil. 

 

O processo civil brasileiro tem sido objeto de diversas reformas, baseadas em teses 

doutrinárias, no intuito de aumentar a celeridade processual. Essas reformas acabaram por 

dar origem a contradições e inconsistências no sistema do Código de Processo Civil de 

1973, criando novos problemas e aumentando a litigância em torno de questões 

processuais. Um novo Código de Processo Civil está sendo elaborado, reorganizando o 

sistema processual civil, modificando a recorribilidade das decisões intercalares e adotando 

algumas práticas do direito anglo-americano. Uma análise de direito comparado 

envolvendo as normas processuais adotadas no direito medieval português, na Justiça do 

Trabalho, nas cortes federais dos Estados Unidos e nas cortes estaduais de Nova Iorque 

sugere que algumas das modificações propostas podem não ser efetivas para obtenção de 

celeridade processual. Além disso, uma análise empírica de decisões do Tribunal de Justiça 

de São Paulo demonstra que 44,33% das decisões intercalares recorridas são anuladas ou 

modificadas, sugerindo ainda ser importante a supervisão do juízo de segundo grau sobre 

este tipo de decisão. Os dados também demonstraram que apenas 22,27% dos agravos de 

instrumento implicam em alguma suspensão do processo, indicando que este recurso não é 

uma causa significativa de atraso no processo em primeiro grau. Conclui-se que, na 

realidade, algumas das inovações propostas para o novo Código de Processo Civil podem 

não ser a maneira mais eficiente de lidar com os problemas atuais do direito processual. 

 

Palavras-chave: Direito processual civil. Impugnação de atos judiciais. Recursos. Decisões 

interlocutórias. Decisões intercalares. Eficiência processual. Estados Unidos. Nova Iorque. 



 

 

ABSTRACT 

 

RODRIGUES, Fábio Polli. Impugnação de decisões intercalares: comparações no tempo e 

no espaço. São Paulo: Faculdade de Direito do Largo São Francisco, Universidade de São 

Paulo, 2011. 359 p. Master’s Dissertation on Civil Procedural Law. 

 

Brazilian Civil Procedural Law has been subject to several statutory reforms based on legal 

theories in order to reduce judicial proceedings length of time. These reforms had produced 

contradictions and inconsistencies in the Civil Procedure Code introduced in 1973, creating 

new problems and increasing litigation on procedural matters. A new code is being drafted 

reorganizing the civil procedure system, redesigning appellate review on interlocutory 

orders and adopting some practices from common law. Comparative analysis’ involving 

procedures adopted by Portuguese medieval Civil Courts, Brazilian Labor Courts, U.S. 

Federal Courts and New York State Courts suggest that some of the proposed 

modifications on appellate review may be not effective to reduce procedural length. 

Moreover, empirical analysis of decisions from São Paulo Court of Appeals demonstrates a 

reversal or modification rate of 44,33% on appealed interlocutory orders, which suggest 

the second instance supervisory role over these orders is still important. The empirical data 

also shows a stay of proceedings rate of only 22,27% while interlocutory appeals are being 

decided, suggesting it is not a major cause for procedural delay. In fact, comparative and 

empirical analysis’ indicates that some statutory innovations to be introduced by the new 

Civil Procedure Code may be not the most efficient way to cope with the actual Brazilian 

Procedural Law problems. 

 

Keywords: Civil procedural law. Appellate review. Appeals. Interlocutory orders. Judicial 

efficiency. Brazilian Law. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, tem crescido a discussão em torno do que se convencionou chamar 

de “crise do Poder Judiciário”, manifestada, principalmente, pelo sentimento de 

incapacidade de concessão de tutelas judiciais em tempo razoável. A demora na prestação 

jurisdicional, em qualquer ramo do direito, causa impunidade, estimula o desrespeito às 

obrigações e prejudica todas as camadas da sociedade. 

 

Se existe certo consenso sobre a existência do problema, são grandes as divergências a 

respeito de suas causas e possíveis soluções. Como demonstra a série de leis processuais 

editada nas últimas décadas, tem sido politicamente vitoriosa a ideia de que a morosidade 

decorre de inadequação das normas processuais vigentes no Brasil e, em especial, da 

quantidade de recursos que estas possibilitam à parte insatisfeita com uma decisão. 

 



 

 

15 

Nesta busca de celeridade processual por meio da alteração do sistema de recursos, muitas 

propostas têm como alvo restringir as possibilidades de recorrer contra atos praticados pelo 

juiz de primeiro grau antes de proferir sua decisão final. Há quem entenda que o atual 

regime do agravo de instrumento, determinado pela Lei Federal nº 11.187 de 2005, tenha 

sido suficiente para atingir esse objetivo. Outros pretendem simplesmente eliminar os 

recursos contra decisões interlocutórias, resguardando para hipóteses excepcionais o 

cabimento de mandado de segurança (ESTEVES, 2006). Para a comissão criada para 

elaborar o anteprojeto de um novo Código de Processo Civil, a solução seria “determinar a 

ausência de preclusão no 1º grau de jurisdição, extinguindo-se a figura do agravo, 

ressalvado o agravo de instrumento para as decisões de urgência satisfativas ou 

cautelares”, o que importaria no “estabelecimento de um único recurso de apelação no qual 

a parte manifestará[ia] todas as suas irresignações quanto às decisões interlocutórias 

proferidas no curso do processo” (BRASIL, 2009b, p. 9). 

 



 

 

16 

Com tantas alterações propostas e realizadas em tão pouco tempo, é forçoso reconhecer 

que algo está errado, seja com o diagnóstico de que a morosidade decorre das leis e da 

quantidade de recursos, seja com as soluções adotadas ou talvez, até mesmo, com as duas 

coisas. Parece um tanto evidente que persistir no método de tentativa e erro, apoiado 

apenas em elucubrações teóricas e boas intenções não é a forma mais eficiente de enfrentar 

o problema, nem de atingir os objetivos desejados. 

 

Há visível carência de análise de dados numéricos sobre o processo civil e, especialmente, 

sobre a questão objeto de tais reformas, como já lamentado por BARBOSA MOREIRA (p. 

490) e YARSHELL (2005, p. 57). Uma nova geração de pesquisadores parece estar 

iniciando corajosamente esta prática, com trabalhos de contagem e análise, como 

VICENTIN (2008) e FERRARO (2009), auxiliados pelo desenvolvimento de sistemas 

informatizados que facilitam a obtenção de dados sobre a quantidade e o resultado da 

atividade judicial, mas ainda falta muito a fazer nesse sentido. Sem conhecer realmente os 

números, não se pode afirmar – para além de um mero palpite – se existe ou não excesso 
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de recursos (YARSHELL, p. 57) e em que medida as reformas realizadas foram bem 

sucedidas. 

 

Também tem havido pouca atenção à experiência prática referente à restrição ou à 

modificação do cabimento de recursos, seja na própria tradição recursal luso-brasileira, 

seja em ordenamentos estrangeiros que identificaram os mesmos problemas e tentaram as 

mesmas soluções1. Essas experiências formam um grande conjunto de dados empíricos 

sobre o que pode acontecer conforme se adotar um ou outro mecanismo sobre a matéria, 

infelizmente pouco considerado, quando se trata de alterar, mais uma vez, o processo civil. 

 

É verdade que é bastante comum encontrar notas de história do direito nas obras de direito 

processual, da mesma forma como, em escala um pouco menor, existem diversas citações 

                                                

1 Alguns estudos, especialmente em grau de mestrado e doutorado, têm apresentado como a questão é tratada 

no direito estrangeiro, mas não se encontraram trabalhos que tratassem de sistema de common law, como na 

presente dissertação. 
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de direito estrangeiro. Essas práticas não correspondem, no entanto, nem ao que se chama 

de análise histórica, nem ao que se diz ser direito comparado. Na maioria dos casos, 

desenvolve-se apenas uma exposição, sem que sejam realizadas efetivas comparações que 

permitiriam a extração de dados tão útil quanto necessária à compreensão e ao 

desenvolvimento do direito próprio. 

 

A análise de direito comparado permite conhecer a forma como um problema comum foi 

enfrentado em diferentes épocas e por diferentes povos, descortinando-se os motivos que 

determinaram a adoção de uma dada solução e quais os resultados que foram por ela 

obtidos2. E, nessa análise, é preciso, adotando postura científica, despir-se de preconceitos. 

                                                

2 Nesse sentido, leciona ASCARELLI (p. 4): “O direito comparado representa o meio para ampliar nossa 

experiência jurídica no espaço, meio semelhante ao que a História representa quanto ao tempo; permite-nos, 

através do enriquecimento da nossa experiência, entender e avaliar melhor os diversos sistemas jurídicos, e, 

pois, reconstruir os traços fundamentais do direito na civilização atual ou em determinada época histórica, e 

as linhas básicas do seu desenvolvimento; auxilia-nos a compreender as relações entre as normas jurídicas e a 

subjacente realidade social; dá-nos as razões das diferenças jurídicas; leva-nos à modéstia e à tolerância que 

decorrem da ampliação da experiência”. 
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Muitas experiências sobre o tema existem, por exemplo, no estudo de sistemas de direito 

anglo-americano, que não obstante pareçam muito distantes e diferentes da realidade 

brasileira, apresentam problemas, propostas e soluções surpreendentemente semelhantes. 

 

Assim, em uma época de novas e iminentes mudanças nas possibilidades e formas de 

impugnação de atos judiciais praticados antes da decisão final de primeiro grau, parece ser 

bastante útil, prestigiando o método empírico, conhecer os números e resultados do atual 

sistema adotado no Brasil, além das experiências de outros tempos e povos com relação à 

matéria. 
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7 CONCLUSÕES 

 

1. Não é verdade que no processo civil norte-americano as intercalares sejam 

irrecorríveis de imediato. Mesmo no sistema federal, considerado extremo de 

irrecorribilidade e no qual esta é a regra, as diversas exceções fazem com que haja 

mais hipóteses de recurso do que atualmente existem no processo civil brasileiro. 

Em processos civis estaduais, como o de Nova Iorque, há normas ainda mais 

liberais em relação ao tema. 

 

2. A exigência de pronta objeção ou protesto contra a decisão intercalar, como 

condição para que esta possa ser revista quando do recurso contra a decisão final, 

encontra-se presente em todos os ordenamentos estudados, como forma de 

restringir o volume de trabalho dos tribunais, evitando oportunismo recursal. Abolir 

a preclusão para impugnação das intercalares poderá levar as partes a atacar na 
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apelação todas aquelas que lhe tiverem sido desfavoráveis, inclusive as que 

normalmente não teriam sido objeto de recurso próprio pelo sistema atual, 

aumentando o número de questões a serem analisadas em segundo grau, o volume 

de trabalho dos tribunais e, em consequência, o tempo de duração do processo. 

 

3. No atual sistema processual civil, em que estão sujeitas a revisão imediata apenas 

as intercalares que possam causar dano grave e de difícil reparação, a análise 

empírica demonstrou que 44,33% das decisões recorridas foram anuladas ou 

reformadas, integral ou parcialmente. O alto índice de sucesso demonstra que seria 

altamente inadequado impedir o uso do agravo de instrumento contra decisões que 

tenham este potencial danoso. 

 
4. Verificou-se do estudo empírico que, em ordem de grandeza, as decisões 

processuais que mais dão causa à interposição de agravos de instrumento são 
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aquelas que tratam de tutelas liminares (34,61%), gratuidade judiciária (19,85%) e 

provas (11,96%). Quanto mais subjetivas as normas processuais, maior a 

frequência com que as decisões dela decorrentes são alvo de irresignação e recurso 

aos tribunais. As partes tendem a se conformar mais facilmente com decisões que 

aplicam normas objetivas, representando estas apenas pequena minoria das 

questões submetidas ao segundo grau. Logo, o uso de cláusulas gerais e normas 

processuais abertas deve ser restrito ao mínimo necessário, para que se reduza o 

volume de trabalho dos tribunais. 

 
5. O agravo de instrumento não representa causa direta de atraso ao processo, pois a 

análise empírica demonstrou que em apenas 22,48% dos recursos foi concedido 

efeito suspensivo, sendo razoável presumir que em alguns casos tenha sido ainda 

possível ao juízo de primeiro grau prosseguir com a realização de outros atos 

processuais não dependentes da decisão impugnada. Como qualquer procedimento 
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judicial, a existência do recurso aumenta o volume de trabalho dos tribunais e isso 

pode gerar, indiretamente, morosidade processual, mas a importância de garantir a 

revisão imediata de decisões que possam causar danos graves, possivelmente 

irreversíveis, impõe que tal trabalho seja realizado, ainda que para isso seja 

necessário maior aporte de capital pelo estado. 

 
6. O direito de revisão imediata de decisões intercalares que possam causar dano 

grave e de difícil reparação pode ser encontrado em ordenamentos de tradições 

jurídico-processuais completamente diferentes, por representar garantia política 

mínima do cidadão-jurisdicionado contra ilegalidades do estado-juiz. No Brasil, sua 

abolição não seria sequer possível, pois a Constituição da República prevê que a lei 

não poderá excluir da apreciação do poder judiciário qualquer ameaça ou lesão a 

direito, ainda que ela tenha se originado de um ato praticado por um juiz de 

primeiro grau. Apesar disso, a proposta de novo Código de Processo Civil não 
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prevê este direito, embora possa ocorrer de os tribunais passarem a dar 

interpretação extensiva ao inciso que permite a revisão imediata de decisões sobre 

tutelas da urgência e da evidência, de modo a cumprir o mandamento 

constitucional. 

 

7. Sempre que se restringiu excessivamente as hipóteses de cabimento de recurso com 

análise imediata contra decisões intercalares, houve significativo acréscimo do uso 

de meios excepcionais de impugnação. Por não serem específicos para a revisão de 

decisões judiciais, seus procedimentos são mais burocráticos, menos adequados e 

resultam em litigiosidade sobre temas processuais, aumentando o volume de 

trabalho dos tribunais. Por isso a substituição do uso de recursos por meios 

excepcionais de impugnação não é uma opção política eficiente, especialmente para 

obtenção de celeridade processual. 
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8. Em alguns casos, o acesso imediato ao segundo grau de jurisdição pode contribuir 

para encurtar o tempo do processo, por evitar a prática de atos desnecessários ou 

que precisariam ser mais tarde repetidos. A previsão de revisão imediata de 

decisões intercalares nessas hipóteses, já dotada no passado pelo processo civil 

brasileiro, atualmente utilizada nos dois ordenamentos norte-americanos estudados, 

mas abandonada pelo atual Código de Processo Civil, foi novamente prevista na 

proposta de novo código, em tramitação no Senado Federal. A inovação é bem 

vinda, pois embora leve aos tribunais decisões intercalares que hoje não são 

recorríveis, aumentando seu volume de trabalho, o mecanismo permite a efetiva 

obtenção de celeridade processual nos casos previstos pelo legislador, 

compensando a desvantagem. 

 

9. A proposta para um novo Código de Processo Civil introduz melhorias, como a 

admissão de recursos para encurtamento do processo e o aperfeiçoamento dos 
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embargos de declaração, especialmente, quando a este, no que diz respeito ao 

contraditório e ao conceito de decisão omissa. No entanto, a eliminação do agravo 

retido, sem que se tenha previsto sequer a necessidade de protesto antipreclusivo, e 

a pretensão de abolição da revisão imediata de intercalares que possam causar dano 

grave e de difícil reparação podem gerar efeitos colaterais em sentido exatamente 

contrário ao desejado, aumentando a morosidade processual. 

 

10. Quaisquer que sejam os aperfeiçoamentos introduzidos nas normas processuais, 

não se conseguirá obter efetivos resultados na diminuição da duração do processo 

se não forem atacadas as deficiências estruturais do Poder Judiciário, especialmente 

na realização dos atos administrativos cartoriais, como a juntada, as remessas 

internas e as certificações, que costumam demorar muito mais que o tempo a eles 

previsto por lei. A adoção de sistemas eletrônicos de documentação dos atos 

processuais, abolindo-se os autos em papel e grande parte da atividade cartorial que 
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lhes é inerente, poderá em médio e longo prazo contribuir muito mais para a 

obtenção de celeridade que a alteração das normas de processo, sem os 

inconvenientes da restrição de garantias fundamentais dos jurisdicionados. 
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